
PROJECTO 

DispyjGa 
za é a associaç8o politica de todos os Por- 
tugiirzes. A Monarchia l'ortugueza c! com- 
posta d e  Portugal , Algarve , Ilhas adjacen- 
tes, e Dominios d'Asia e Africa. 

Disposição 2 .' Transfere-ee para aqui 
o Artigo 26, e 27 = deste modo = A Naçiio 
é livre, e independente, não pdde ser pa- 
trimonio de ninguem. A Soberania reside 
nella, não pdde por4m ser exercitada senti0 
peloei seus Represen t aniea legalmente eleitos. 

Artigo I .' Supprime-ee, e transfere-~e 
para aqui  o Artigo 25. 

Art. 2.' Supprime-se , e transfere-se 
para aqui o Artigo 29. 

Art. 3." Supprinie-se , e transfere-ee 
para aqu i  o' Artigo 31, deele modo modifi- 
cado. A Dynastia reinante é a da Serenieei- 
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ma Casa de Bragaaça. A ordem da Succes- 
820 se continua na Senhora D. MARIA I1 
actual RAINHA dos Portuguezes. 

Dos direitos, c deveres -fundarnentaes dos 
Port ugu ezes. 

'- - 
Additamentos preliminares. 

(a) Os Portnguezes, como homens li- 
vres, tem e coriservarn todos os seus direi- 
t8s itidividuaes de propriedade, segurança, 
e liberdade; e declaram, que comettenclo-os 
aos seus Delegados, estes n3o podei11 alte- 
rar-lhos, mas só garantir-1110s. 

(b) Os Portugueies, como Nação cons- 
tituida, tem e entcrideiii conservar igual- 
mente a sua Soberania, oii a somuia d p  to- 
dos os scha-z)irèRos~'pos?tFvos, civis, e po- 
l i t i~08+  e deelarem, q u e  ps obrigaqGes. que  
da delera580 dellea ás Authoridades resul- 
t a ~ ,  não podrm jdrnais servir de opprinii- 
108, c lr i tA to&-a obrigação civil eesa:i e m  se 
oppondo a-um direito pojitico. 

(c) Os Portuguezes, como Povos ,li- 
vres, t e m  o direito de revisHo e reforma 'do 
seu pacio , e clrclararn, q i ie  os seus Hepre- 
seniantes tem o pr ler  d e  exercê-lo, ni *.i s0 
aoe p k d o p  mrcatlos mwW, e quando phra 
ism forem ch: poderes ii~unidos. 



&do-& garantias, e nos casos do Aftigo 
203. , - 

Art. 5.. A casa de todo o individoo $ 
invioiavel pare elle , salvo nos casos que a 
lei marca. 

Art. 6.' A [,roprieclacl~ do in(1ividuo d 
invioiavel, o Governo para bem geral póde 
só priva-lo deste direito cotn previa indem- 
11iseq:io. 

Ari. 7.P O direito de express80 do pen- 
samento, e de associação pacifica Q livre: 
n90 carecem de cerisura, nein de licenqa 
prévia : os abusos só punem as leis. Um 
J iiry especial .eerB creado para a protecção, 
e repressso desta libe~dade. 

Art. 8.' Siipprime-se, e transfere-se 
para aqui of>Artig,ro 239. 

Art. 9.'. i i . O ,  12." Modifica-se n'uin . ' .  . ' '  C)  6Fg 

honielis ) 
jolgarlo , e castigo, ou para a graqa , e cm- 
prego : niò. ha  mais tribunaes e~c~pcionaes, 
nem penas disproporcianaea , aein direito 
de privilegio. Fica abolido o cargq, e crime 
herdi tar io ,  asein~ como thda a pena tor- 
tuosa, .o irSamante. 

Art. 13.' Toda a funccionadidade 6 de- 
1egat;So Nacional , vitalicia ou temporaria, 
nein 6 propriedade de ninguein. A legiti- 
midade mesma. 8 uma -delegação perpetua 
emanada da nacional Soberaiiia. 

Art. 14.' Nada deve fazer se sem que  
algoem seja respoassvel n'uma Naqão livre : 
as  Authoriderbes são todas esaencielmente 
respor~saveis (wgiindo as leis) em P c ~ t u ~ a l .  
Em conspirendo de facto contra a Coasti- 
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tuiqClo do Estado nenhuma Authoridade será 
obedecida ; todo o individuo B competente 
para resistir-lhe, e toda a resistencia licita. 

Art. I 5." Garante-se a recompensa do 
merito e serviqos, assim como a inviolabili- 
dade dos cargos. Nenhum cargo será deffe- 
rire1 senão por concurso nem auferivel se- 
n%o por processo. 

Art. 15." (A) Garante-se a Nobreza 
hereditaria, e todas a13 suas regalias nCto func- 
cionaes. 

Art. 16.' E' livre a todos o direito de 
petiqão a todos os Poderes do Estado, e 
contra todas as Authoridades. 

Ar t .  i 7." Supprimido. 
Art. 18.' E' garantido o segredo das 

Cartas, e o da vida particular do individuo, 
e ninguem phde violar um, nem outr . O 
pessóal 'do Cidadso t - r n<io pertence á opinino 
publica, nem á imprensa; a liberdade de 
opiniso nesta materia torna-se urn crime. 

Art. 18." (A) O Correio desde hoje 
será abeito e fechado na presencia de um 
Vogal tla Municipdidade, e ein toda a ina- 
teria do Art. antecedente fica sujeito 4 fis- 
cnlisac;Ho Mtiriicipal. 

Art. I 9." 'I'otlo o Pnrtuguez b Soldado 
Nacional, e contribuinte da Patria, quando 
a lei o chama. 

Art .  addicional. Trnnsfere-se para aqui 
o Artigo 2 1  i." modificado deste inodo=z=Os 
Poderes Constitucionaes n3o podem' sus- 
pender os direitos, e garantias individuaes, 
salvo nos casos e circumstancias especifica- 
das nos §$. seguintes = nos casos de  rebe- 
li50 declarada, ou de invasão do inimigo, 



se  a segurança do Estado exi ir que se sus- f pendam por alguin tempo to ae ou alguinas 
garantias, póde a suspensio fazer-se por 
acto especial do Poder Legislativo; se as 
Cortes ndo estiverem reunidas ; o Governo 
pedirá ao Senado o acto do Art. presente, 
e os dos $9. i .O, S.', 7.*,0 9.', de Conservaçiio 
Constitucional (Tit. 3. Cap. 6.'), mas em 
todos esses casos no niesnio acto indiviso, 
do ~'edido, o Governo requererá ao Senado 
a convocação immediata das Cdrtes, e este 
as convocará sob pena de nullidade do a d o ,  
e responsabilidade de  lesa Naç#o para am- 
bos os Poderes e m  tudo que  se praticar. 
Apenas reunidas as Còrtes validarão ou an- 
nuliar20 o acto,  e ouvldo o Relatorio de 
tudo o que se tiver feito; verificarão a res- 
ponsabilidade cla niio convocnt;Zo, ;issirii co- 
m o a d V ~ i T s ' ~ ' m o  
na suspensão dada. 

Art. 19." (A) Garante-se a prerogati- 
va dissolutora inicial do Throno : mas o seu 
exercicio (como o do executivo nos Minisc 
tros).estão no Senado Delegado. 

Dos Direitos Politdcos Portuguezes. 

Art. 20." Transferido para o disposi- 
são  primeira. Todos os seus Art. do terri- 
torio s3o supprimidos. . 

. Art. 21." Tal qtial. 
Art. 22.' Tal qual. 
Art. 2 3 . 7 e r d e  a qualidade d e  Gida- 

das : 
1.' O mesmo. 
2.' Q mesmo. 



Additanzento. 

- 3." O que de hoje a vinte annos nic 
souber jêr nern escrever, e os que naacidoi 
de hoje 'rm diante o não souberem aos quin 
ze annos. 

4.' Os que nao adherirem ao pactc 
nacional. 

Art. 24.' O inesino que  estd. 
Art. 25.' Passou para o Artigo 1.' 
Art. 26.*, 27.' Pasaou para a disposi* 

$50 2.' 
Art. 28." Deve ser irans'ferido para c 

iiltiino Cap. da Constiluiçlto, cI.beixo d'uma 
iuscripção nova que é= Da revisão e re- 
forma da Consi ituic;;'io. 

Art. 29.' Passou j i ard  o Arti O 20.' 
h- *ri  o prir$ipio (ia 

Cap. 3." corli as i~iodificacUes 1;í descriptris. 
r .  I .  Passou para o Artigo ao.' 

TZT. 'I1 f .  (escreve-se assim) 

Da Represeniaçáo e divisdo dos Poderes Po- 
Ltticos- ern Portugal. . 

Disposi~des nddicionaes. - 

(a) A Soberania Nacional está repre- 
wn tada no Congreiao; c mo" RBi; e+bstá di- 
vidida nos Poderes do Estado. 

(h) testes Poderes são= o 1.e isldivo 
= .I iidic'ial = .Adriiinistrativo = e overria- 
tivo. 

8 
O Governativo é composto do Governo 

interno (ou Executivo) e do Governo ex- 
terno (ou Estatistico.) 

O Poder Governativo reside n o  R e i ,  



o exercicio nos Ministros. O Legislativo no 
Congresso .com cr Sancqlo Real' O Judicial 
iio Jury,  e Juizes O Administrativo nar 
RIunicipalidades, e Administradores. 

( c )  Todo o Poder Politico é indepen- 
derite em seu direito, unico e exclusivo no 
seu genera , ptenario na sua esfera, e res- 
pansavel nos seas actos. N#o he pois nmh 
Poder mixb, nem Cc~mmissional ; e nenhum 
I'oder é dissoluvel senso pela mbo, qrre o 
cria, mas os executares sito euspensiveie 
pelos Corpos d'ante quem executain, salvo 
o processo-, e reeiirso ao Throno para os 
adn~ittir ou rehabilitar. 

(d )  Todo o Poder <t cnriipsto (70 ele- 
mento deliber-alivo, e da etem e n to ex&cutiii0, - n a  primeiro, é lepr€?-k& a vo,ptaicle+ 
segiinrio a força, o11 ac@o nacionak. 

(I, N.0 L'orler ta 
cios siio os *delibera os 
executores d ' n n t ~  elles. No Jridieia)l crs- Jir -  

r: s") vs delrberadores, ns Juizes de Dita 
reito os executores di'xnte elles. 

Pdo Administrativo os 'Cainaristas s lo  
os deliberadores, os Admiriistra&ures; oé ese- 
cu to r~s  d'arite elles. 

ff) - O -Centro. -&e- todos os elemPptos 
dekiberativos 6 o Congresso, o centro de to- 
dos os elerpentus P E C C U ~ ~ V ~ S  6 O Rei. 

( y )  ~ o r r e ~ o n c l e n d o  aos -Poderes, o 
Congresso terá tres ramos tlrlib~ratixros o 
Ga~verno t res reparti.ç(Tes exccritivds. 

(h) Tkkm-rss P d e r e s  (!eIi b ~ r a n  tes sKo 
dPitos9;: tmias''ts BJPPkões sgo directas = 
'todas as votações porr escrutinio = e todas 
aci spurq6eis paz pliraiidaik ahso!utac 



Do Poder Legislativo. 

Disposiçáo addicional e seguintes ao Podei 
Legislativo. 

O Poder Legislativo reside nas Assem- 
bléas Primarias, e Divisionaes, e nos seus 
executores respectivos, Su b- Delegadoe, De- 
legados, as Cdrtes são o centro das primei- 
ras, o Ministerio dos segundos. 

Da eleigdo dos Deputados. 

Art. 32 " Tal qual = A dditamento ao 
Art. 32." = 0 direito de votação e de re- 
presentaçzo é Soberano ; a lei s6 convoca 
as eleições, e as representações Naaionae~ 
ordinarias: no dia perindico sejam au 
convocadas pelas Autboridades. as &a«a- 
bldas podem de pleno direito abrir-se, e a- 
eleições Celebrarem-se. 

Art. 33.' Tal  qual. 
Art. 34." O mesmo eliminando o 9. 1 .* 
Art. 35." O mesmo. 
Art. 36.' O mesmo. 

1 
Supprimido, e substituido 

por este. = & -iei arga-  
nica daa eleiçPies marca- 
rá a repres~ntaqão que 

t seri4 d'urn Deputado por Art. 38.' 1 3o:ooo alrna~: multipli- 

J 
cado na razão composta 
do territorio, e contri- 
buiçso. 

Art. 39." O mesmo. Substituindo B pa- 



lavra Provincia a palavra Reinow- e no fim - 
pelas divides, que assim, ou d'outro modo 
perderem seus Kepresentantes , chamar-se- 
h20 os supplementoiios. 
- Art. 40." O mesmo. 

Art. 41." O inesmo. 
Art. 42." O-mesmo. Substituindo-a = 

pela maneira seguinte = pela maneira que 
a lei marcar. 

Art. 43." Suppremindo-se com os se- 
guintes at4 50  inclusivè= como regulamen- 
tares. 

Art. 5 i.' O mesmo eliminando-se coe 
mo relativo ao Brazil. 

Art. 52." Supprima-se, e todos as se- 
guintes at6 57 inclusivè = como r e g u b ~ n -  
lares. 

I r t .  28.'' O rn 
Art. 59.' Supp 

seguintes ate 70 iriciusivè. 
Art. 7 ~ . "  0.mesmo. 
Art. 72.' O mesmo. 
Art. 73." O niesmo com o additamen- 

to  seguinte= A fdrma das eleiçUes 6 regu- 
lamentar, e será determinada por urna lei 
especial em conforniidade das precedentes 
disposições da ConstituiçiZo para as elei- 
ções. 

Art, 74: - E'&s $9. ficam supprimidos 

C A P ,  11. 

Da reum-tio das C6rteg. - 

A F ~ .  75." O inesmo. Substituindo em 
logar de Deputa980 permánente = Senado. 
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- -- I& W?.' O - mesmo. 
- - .  Ad:*nilt O mesmo. 
- Art.~r78.* O mesmo. 

Art. 79.' O mesmo. 
Art. 80.' Oniemno plripprimindo a pa- 

lavra - Unido. 
Art.  8 I ."  O mesma. 
Art, 82.' O mesmo, mas em lugar'& 

Deputagato permanente diga-ee = Senado. 
- Art:83.' O mesmo. 

- Art 6 . ~ "  O mesmo. 
A rt.  85.' O mesino, e todos até a@ 

ftni do Capitulo. 

Dos Deputador ás Cdrtes- 
' n :  i. 

O knesmo toda - .  , . r ! ?  

eAP. IV. 

O mesmo todo. c. ? . < . ,  

. -. - -. b-.. - .v. Z: ..c 

. '3% exercicio'dó Poder Lkpslatiw- 

Art. 104." O-memo. 
Art. 105.' O mesmo. 
Art.  ~oF.".  Suprimam-se, e substi- 
A .  i o i . "  3 tuam-se ,.r este unico. 

- Art tos.' A peposiçâo dehdte, e 
apprwn+- das leis, e mais trabalha ler 



g.ir;htivoe eerao determinedas por %ma lei , 
e regimento especial. 

Art. iw. E todos os demais até aò 
fim do Capitulo ficam taes qaaes. -' 

CAP. Vi. 

D a  Dpdç'bo permanente, e da reuni80 
exirrtoraljnaria das Cdrles. 

E&e Cipf, e a 7." do Tit. 4.*,  fjeam 
absolutamente supremidos, e silo supridos 
por esta 

Modificqfia ao Cap: 6.. 9'2. 3.'; e 
C a p o  7.' Tit. 4." por um Conssiho (Ia Ca; 
mara Senatoria, q u e  tem as attribiriq6m:did 
Poder Moderador, De+&+" Rmmhen- 
te ,  e Conselho d'Eshda, 

Do Senado, ozl Cm&-qW1WèIf;; 7 

Haver5 ; al6SY1 ao Cbngresso , am 4 % ~  
po Repres~tukativs de Notaueis , e Pares, 

.com o título do  Senado ,  e Conselho f%n- 
servador, que lerri as  altas funcqtres do po- 
Aèf Moderador; Dept>ba$ão permanente, e 
eanselho B'EsIado , renovacto, e eleitâ nós 
mesmos periodos do Congresso Nacional ; 
mas pcrrp-mente ~ e n t a d o  ernhdo o bien- 

-- nio legislativo. - -  - -  . - -  

O Conselho Senatorio 6 composto de 
uma ernana@o da classe Notavel, proposi 
ta pelo Congressb á ewolha do Throno, e 
de uma emanaqão da crásse Pariárl , dada 
pelo Throno A escolha do Congresso;"O 
Throno dar& %o principio &- cada Legisla: 
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túra a o  CongreGo uma lista treplice d e  36 
pessoas da classe dos Pares, divdida ein 
12 ternos ; cle doze estados Nobres c!iTeren- 
tes. O Congresso dará ao Throno na mes- 
ma época igual lisla triplice de 3 G  pessoas 
da classe dos Notaueis , dividida ein 1 2  ter- 
nos d e  doze estatlos Notaveis difièrentes. 
O Congresso cscolherá e m  cada terrio de 
lisla Heal, e o Throuo em cada terno cla 
lista parlaineiitar , uma pessoas dos 12 No- 
taveis eicolhidos pelo Rei,  e dos 12 Pares 
escolhidos pelo Congresso ; ficará canstituin- 
do o Senado riessa Lrgislatura, e se prati- 
carA tudo o niais disposto na eleiqão da De- 
putaç8o permanente das Cbrtes , e que o 
Senaclo substitue. 

Serfio Not,aveia todos, os que tiverem 
merecido duas-%e& :&*&fkagio p e ~ i k  ,ar> 
Pailamento, ou ií Jiirita -1dininistrativa d e  
Prouincia. Ser30 Parfs todos, qs que! tf% ri 
nomear. Pares e Notaveis desde hoje sào 
puras qualificações titulares, e Candidatu- 
ras ao Senado ; n;to podern ser Senadores 
os menores de 35 an~ios , os Estrangeiros, 
os Depuados  em quanto o. forem. 

O Coriselho Senatorio ndo legila, n30 
julga, não executa ; exerce uniafunc;ão re- 
servada, e unica, - a de conservaç30 Cons- 
titucional - Conselho d' Estado - e Depu- 
t a + ~  Parliimeritar - no rigor, e espirito da 
Constituiqso de 1822. Todqs 9 s  seus actos 
inoderadures, ser& por consiilta prévia ás 
asseinblSas primarias, e então ser80 pey- 
maiieriles, ou terdo rccurso a ellas (se a 
urgeiicia o riso pertni(1ir ) e eritão serão 
provisorius; uestc ultimo caso,  o mesmo 



acto, que decidir a medida provisoria ; con- 
vocará immediatamente as assembléas prL 
marias, ou as Cbrtes (nos objectos, q u e  4 
elles pertencem) sob pena de nullidade. : 

As aitribuiçlies do Senado seráo : quanto 
á firma da Systerna. 

1 . O  Chamar as forças pravisoriae, as 
de reserva ( Guardas Bacionaes ) extraor- 
dinarias, em fim ( ou a Naqão e m  massa) 
nas urgencias da Patria , nomear iiesse caso 
os Poderes dictatorios , e tomar as mais nie- 
didas extraordinar-ias de salvaqão publica. 

2." Chamar Còrtes Extraordinarias nos 
casos, q u e  a lei o exige ; chaniar os Depu- 
tados suplementares rio incomplemento dos 
proprictarios : cliariiar os Deputados suc- 
cprsorcs, ou UauieriiatPaLna idub&. e m  
maioria dos proprietarios supleuieatwes e 
antes cio periodo eleitoral, no caso do.&-- 
tiço 8 9 ,  chamar emfirn novas Cortes, e 
corpos eleitos na excedenciado tempo, pres- 
cripqão, ou dissoluqão dos actuaes. 

3." Chamar a Regencia , ou Regentes 
provisorios no impedirneiito do Succeaw,  
a Regente, ou Regencia successora, ou 
permanente, na irihibiqão do Rei, ou v a ~  
cancia do-Tbrono ; ~rociamar  emfiin a rie- 
cessidade de renovação de Dynastia, e cha7 
mar para isso a Còrtee na extinc2ão da suc- 
cessão. 

Quanto á acçúo do Sysierna. 

4." Vigiar na omissão dos direitos 
1 



Gonstitanonaes, denega96 re~ucsos , 
d e t e q d 8  irbitraria , falta d e  fibenladc d'im- 
frrehsã, T mais direitos in&viduaes .cõnugi- 
tutit;bs ,- é sindicar emfim dag Tewwe, e 
classes superiores em todos os casos de 
coatraoenq~u $e-Mrrte'Fia Constitiicional. 

S." Fazer mensrigms, e animadver- 
tir os corpos eleitos na ornissão dos seus 
mgimêntos , as CBrtes a o s  actos d e  ómis- 
são, d e  obriga.@es, alie-& territoria] , 
e em todos os de  âttentado por facto, O@ 

píw-lêi msntra a letra da ConstituirSo. 
- 6.* Protestar ; e possess~r oAbriniae- 
ri6 ? e'asauthoridades nas oiolsções das ga-. 
featias' ~constitudivas , na concese%o , 'trai- 
930 ,'& ~ràis~ontravenc,ões,  e abusos de po- 
der constitucionaes , ti o Ministerio ? Ilela- 
#o, Supreqe Tkbunak; &gmteir', cqrpq 
Diplomatico, P lL?emhros da famil ia  Real; 
cnr tO'd6~. os casos , mesmo ms consti taein- 

, '  .? n w .  '. 
C .." /:- - 
-3: -: @.tít7310 ao Orgdnrico &pterna. , 

' Adtnr, suspender, e.-ar um ou 
mâYS. MPBS e-kaeantias de  um,  ou mais 10- 
grh~os, e .classes no caso de desordeo par- 
dal ; mo'£im W r A t ~ d ~ l ,  ou* rmbitg geral 
a&Ra contra 'a ConstitúiçBo, e nos mais 
de perigo emi-nente da patria , e entflo mn- 
fotme o griío, e extenc* da ireool.ta; sus- 
pender o ha6eus co?.yzts, desaforar terras, c 
classes, declarar o assedio, e alei marcial. 

8.0 P ~ o r o ~ a r ,  suspender, transladar , 
( Art. 82."  ) e dissolver as Corles, e corpos 
&ilos, @s casos de  excecl~ncia de -diplo- 



mas, perturbar,%o da ordem Con~tituc%nal, 
transcendencirt de periodo , e etn todos os 
de desordem, tu&uita, au revolta contra 
o organismo Constitucionãl. 

9." Pronunciar a distituic50, e illegi- 
timidade , e vacancia das authoridades - & 
Goveriio , na desordem, turniilto , e revot 
ta  dellcs contra a Constituição; assim co- 
mo a inhibiçao, e abdicaq% do R & ,  ordi- 
narias, oii extraordinarias , nos casos que 

. . . -  , a Constitui$ão inarca. - 
10." Aconselhar d Rei- em todos as 

casos, que a Constituiqão marca debaixb 
da responsabilidade mwral da Migibidade  

1 i ." Os Senadores não são j5ross~ssái 
veis senão pelos seus Pares, nem 'revoca- 
veis é m  t m b e  hiennio ; elles são --.ãr7om- 
missão Conservadora perenne de todo o R* 
presentatim-CaastitatimP. --*----,-. * - '- -- 

12." Os Senadores não tem-gratit ies  
$30 alguma senil0 a honra de o serem; -cok 
mo corpo ermanente  eni todo bhiernio, â 
sua residmcia á na capitais- - -- 

. -. - *zw>yi- 
Pder . 7 '-'..'-."". 

C _  5 - - -- * 4% 
TIT. -W. EXP; 5. - . -  - - t:% - - 

Authurid* ; juramento, e -inviolabili- 
dade do Rei. T a l  qnai tis&. ,- . -- -- - - . --., 

Cap. 2." Todo supremido. : -. --- 
- a ,  c .  Cap. a" Tai qual  todu. - - 

Cap, 4.' O mesmo -substituindo D. 
Maria 11. a D. João VL e tirando apalavra 
anido. 

Cap. 5." O mesmo. 



- Cap. 6." . O mesmo. 
Art. 160." Onde $2 - se  remetterza 

ao Tribunal competente diga-se - ao Se- 
nado Conservador. (Tit. 3." Cap. 6." §. 6.'). 

Cap. 7.' Supremido; porque passou 
todo para o Cap. 6." Tit. 3. refundido no 
Senado Conservador. 

CAP. VIII .  Da Forga Militar. 

Art. 171."  Tal qual tirando a palavra - interna - e' ajuntando ao fim do Art. -o 
Rei  não póde empregala no interno, e na 
policia, senão coni preiiiissão das Cortes, ou 
do Senado, ausentes aquellas. 

Art. 172." Tal  qual. 
Art. 173.' Em logar de -em cada pro- 

vibciat--s de Milicias -diga-se -eni 
cada Consellio Corpos proviçorios inunici- 
paes , para a sua policia, mandados, e pa- 
gos pelas Camaras. 

Art. 174.' Depois de - Guarda Na- 
cionaes - junte-se - activas e passivas, ou 
rnoveis e fixas - e depois de - fóra de seus 
destrictos -junte-se- as moveis , nem fóra 
da sua guarniqno local, as fixas -e aonde 
diz - a sua formaçlio - ajunte-se - Ligio- 
nal. 

Art. 174," (A) Ou additamento. Na 
reunião das Guardas com r tropa* perha- 
nente ,  commanda o campo fóra do Reino 
sempre uma patente militar, dentro do Rei- 
no sempre uma patente nacional, embora 
a graduaq30. 

Art. 175.' Perjudicado pelo Art. 15. 



TIT. V. Do Poder Judicial. 

CAP. r .  Dos Juizes, e tribunaes de Justica. 

DisposigBo uddicionnl. 

i .O 0. Poder Judicia! reside no 'Jurys 
primarios L e secundarios, e nos seus res- 
pectivos executores -os Juizes de Direi- 
to- os d'Instançia superior - e o Ministe- 
rio da Justiqa - o seu centro, do delibera- 
tivo , sao as Cdrtes ( Seccao impectora d e  
Justiqa, ) o seu centro d'executivo 6 o 
Throrio. 

Repart&iío da Jusriiu. 
- -> 

2.' Ningliein k Jtilgado se nso pefos 
seus pares - não ha Jplgado seni J ury - 
nem Juiz Soliiario se hão, o eleito. 

Art. I76 .' O rriesino. 
Ait. 177 ."  Haverrl Juizes dc hc to  as- 

siin nas causas civís, como nas crinies ,' e 
em todas as Ins~anc~as , nos casos, e pela 
fórrna , que as leis deterininarem. 

Art. 178." Os Juizes d r  facto escolhi- 
clos pelas Municipa4iRades dos bíétrioths das 
listas que se fariio ein cada julgado do nu-  
mero de pessoas, que tenham as qualida- 
des iequeridas. 

Ar t  179.' O mesmo: 
Art. 100." O tnesriio. 
Art. 184 .' O mesmo. 
Art. 182." O rnèsmo. 
Art. 183.' O mesmo, 
Art. 184." O mesmo. 



Art. 185.' O mesino. 
Art. 186." O ineemo. ' 

Art.  187.' O mesmo. 
Art. 188." 0 mesmo. 
Art. 189." Aonde diz no mesmo ou 

diversos Concelhos - diga-se na mesma, ou 
e m  segunda Iiistancia. 

Art. 190." Suprima-se unido. 
Art. I 9 i ." Elemiae-se o Q. 1.' s e.', 

porque essas attt-ibuiqbs passam para o Se- 
nado. ( 1 )  

Art. 192." O m e s m a  
A rt. i 98.' Elemine t o d ~  , .e* ponha.e& 

no seu logar uma lei determiaard a organi- 
sação da Justiça no ultramar a instar dado 
continente. 

Art. 194.' O mesmo. 
k ) . . * -  

CAP. 11. Do Aúrninistraç6a da J u s i p -  
JMod$caç&o .- Jmcr~va-se assim. 

Do exercicin do Poder Judicial da 14tdmmr- 
nistragâo da Justisa. 

Art. 196.8 O mesmo. O .  

Art. 197: O mesmo. 
Aat. 190.0 O minsmo. 
Art. 199." O mamo. 
Art. 200." O mesmo. 
Art. 20 I . "  O meamo. 
Art. 202.' O m a m o  ( I )  A; ~ t t r i b u i -  

ções do Q. I ." e a.' passam para o Senado 
por q u e  alli pertencem naturaiment~. 

Art. 203." (1 meernío. 
Art. 204." O iil1~8mb. 



drt. 205." O mesmo. 
Art. 196." O mesmo. 
A r t  207." O mesmo. 
Art. i os." Elemine-fie todo substitua- 

s e ,  e haverá Costodiae, Cadeas; e Casas 
~wniteiiciarias, ande, e como a lei determi- 
nar ; com regimen , e cornmodidadem taes , 
que nSo aggrovem o6 fine das leis. 

Arl. sus.' O mesmo. 
Art .  2 1 0 . O  O mesmo. 
Art. P E I * "  Transferiu-se para o fim 

doo direikos- imdi~iduaírg coni as inodifica- 
cbes lá descriptaa àepois do Art. 19. 

- 
. - .. 

TIT. VI. 

B h s  Arlmini.ra&res Oerue~ ,. das Jusíías ' 

d'Adnzlnistrug60, e (Ias Camaras. ' 
Inscreva-se assim. 

h Cinmara, e Juntas, ou do Podt-r 
Admtaisrrat iw, c 

Dispi'b d(l ic iu11~ 1. 

O l ' h r  Adminidrstiva reeide nas Cn- 
rnaras, e Juntas ,  e nos seus respeelivss 
e-iirrnutores; AdkinS4tr&dores do Coincelho , 
dita Garaes , e Ministerio da Fazenda. O 
seu centro c16 dekbemtivo as  C38rtw 
(Se~são d'impcção adminidtathira) O seu 

3 * 



centro do execiitivo Q o Throno ( Repartiqgo 
rl' Administração , ou Fazenda): Depois des- 
t a  disposiçrio, e successivainente, exerem-se. 

Art. 212." O mesmo. 
A rl. 2 I 3.' O mesmo, 
Art. 214.' O mesmo. 
Art. 2 1  5.' O mesmo. 
Art. 2 16." Siipriniido por ter passado 

para depois do Art. 133 refundido na rna- 
leria a lei adtlicional. 

Art. 2 17." Siiprimido pelo mesmo. 
Art. 218." O mesmo tal qual. 
Art. 2 19.' O mesmo. 
Art 220." O mesino. 
Art. 2 2  I ." O mesmo. 
Art. 222." O meshio. 
Art. 223.' Siibstitua se o seçuiiitc. .I- 

Camaras, e as Juntas de Districto formam 
simultaneamente um Poder Municipal, sta 
Adrninisírativo , indepentierite itd sua, e a  
ytiera , e só superiormente respoiisavel i. 

Cbrtes. Os Aclministrndores formairi a parte 
executiva desse Poder, rosptisaveis respe- 
ctivarriente d'ante elle (ou d'arite a s  (:amaras 
e Juntas) cjiiaiito aos seus actos, e lambem 
siiperiorinente ao Throno quaiito d orta di- 
1niss;io. O Potler Muriicipal 8 irdependente 
no seu genero; as suas relaçCes com oe ou- 
tros Poderes a30 puramente oficiosos ; o Go- 
verno, e elles niio as iiiandam requesitão-as, 
nem pocferii tliosolvellas, addialas, nem de 
qualqtier modo iiiflui-lae, . .. 

Ao Poder ~dinir iktrat ivo das Juntas, 
e Camaras conjuntamente com os respecti- 
vos Administradores pertence. . 

I .' A Estatistica Publica - registo, 



recenceainento, sensos, e o mais qtm res- 
peiia A conscripçáo publica e miinicipal. 

2.' Thesouraria I'ubiica - Caixa, ba- 
lanço, rendas, obras, e o mais que reérpei- 
ta  a j'r~hrica publica, e municipal 

3 . 3  Ainanqa Publica - Cadastro, 
conbahilidade, lançamento , e o mais que 
respeita á con&biltdade publica, . e munici- 
pal. 

4." Regimen Publico - governanqa , 
orclenanqas , posturas, e o mais que respej- 
Ia a policia, e seguranqa pnblica , e muni- 
cipal. 

5.Yfierviço Publico - expediente, a. 
taçoes , deligencias , transportes, e o mais 
que respeita :i expedição publica, e muni- 
cipal. 

6." Officio Piiblico, Sindicaturas , func- 
cionalida(les, profissoes , servid0es , e o mais 
que respeita 5 oficialidade, mestraç30, e 
civilisação publicas, e municipaes. 

7.' S u  perintendencia Publica - Phy- 
sicatura , invento, experimentos, reinedios, 
e o mais que respeita d industria, provi- 
dencias, evanidade publica, o11 municipal. 

Art.. 8." Intendencia T'iiblica - Con- 
servatoria, eslabeleciméntos, institutos. vias, 
e o mais que respeita d servenlia , piedade, 
logradoilros pu hlicos , e municipaes. 

Art. 9.' Fiscalidade Publica - Vedo- 
r ia ,  mercados , oficinas, e o mais que TV's- 

peita 4 prouiçdo, mestres, e aswio publico, 
e municipal. - - 



. .. - 

~IT.. VI. cap. ris. Inscreva-se assim. 

Da Exercicio do Poder Administritivo, 
m da Fazenda Nacional. Todo tal qual. * 

Cap. 4.' Siiprima-se t o d o ,  e sabstl- 
tua-se. por um só Artigo. O wguinte (trans- 
portando-se o Art. 239.") 

Substituição Artigo unico. Em cada 
Conselho haverá estutlos primarios ; e m  ca- 
da D i s k ~ i c t a  w t a b a  secundarb8; e os das 
applicações praticas des superbms: Em 
uma sb universitlade haver6 o complexo be 
todos os estudos elementares e geraes, prb 
marios seeundarios , e superiores. Haver6 
taarbem umai eaeóla puramestte t e e b s b  
para a arte militar, cwd~ra para a Chirnrgia , 
e Pharmacia, e (luas para a Marinha. 
- A r t . 2 . 9 . "  btiecmpartitksp&deAr- # .  
higo 7.' - -  e% - r . . 

TIT. YLí. d d i & n ~ b w a ~ .  u ~ s c o .  -- -;L: - . 

Da reuisao , e reforma da Constitui$o, 
Gns_i~?'a_ cIas le is ,  e Administrqâo. 

, krt: Aí. As C6rtes wprineipiu cle cru- 
da, & d a  awvimrn -a Rela8ario do'  Senado 
C~nservador , e do1 Mirtkterio, e exerceram 
o direib cla xevi~iki, e cansem &e as 
leis e soa exacuçikor, - 

.-AFC. B. 'f'ram'~felã-se para aqui o Art. 
23 [ai qual. 

l'aiacia das . . Ckttsem,.' -.da - 
de 1837 .  

Mu~zocl (10s Santos Cruz. 
(Depiitado por santarem) 

kA PBEhSA NACIONAL. 
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